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de panfletos e comícios - diante da velocidade dos algoritmos, os 
autores aceitam o desafio de construir pontes. Eles dissecam com 
rigor cirúrgico as lacunas do Marco Civil da Internet e da Lei Geral 
de Proteção de Dados (LGPD) quando aplicados à disputa pelo 
poder, mas não param na crítica. 

Ao avançar para a proposição de soluções, o livro transita 
com fluidez entre a dogmática jurídica e a práxis eleitoral. A análise 
sobre o "dividendo do mentiroso" e a crise da prova no processo 
eleitoral é um convite à reflexão profunda sobre como o sistema de 
justiça deve reagir quando a própria realidade se torna contestável. 

Contudo, é na sua vocação pragmática que esta obra se 
distingue. Ao dedicarem uma parte substancial do texto a um Guia 
Prático de Compliance Eleitoral Digital, os autores entregam 
à comunidade jurídica - advogados, juízes, membros do Ministério 
Público e gestores de campanha - ferramentas concretas de sobre­
vivência. Os protocolos de due diligence na contratação de ferra­
mentas de IA, os checklists de conformidade à LGPD e as estratégias 
de contenção de danos reputacionais transformam a complexidade 
teórica em um manual de navegação seguro. 

"O Direito Eleitoral na Era da Inteligência Artificial e dos 
Deepfakes" é, portanto, um trabalho que olha para o futuro sem 
perder de vista os valores inegociáveis do passado: a soberania 
popular, a liberdade do voto e a paridade de armas. Num tempo 
em que a tecnologia ameaça capturar a autonomia do cidadão, este 
livro reafirma que o Direito ainda é a melhor tecnologia de defesa 
da civilização. 

Leitura obrigatória para quem entende que proteger a integri­
dade do processo eleitoral é, em última análise, proteger a própria 
possibilidade de continuarmos a viver em democracia. 
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